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00069
CONGRESSO NACIONAL
Gabinete do Senador Weverton
EMENDA N? - CMMPV 1313/2025

(a MPV 1313/2025)

Acrescente-se § 62 ao art. 4°-A da Lei n® 14.237, de 19 de novembro de

2021, na forma proposta pelo art. 2° da Medida Proviséria, nos termos a seguir:

F o A S
§ 6° O regulamento de que trata o caput estabelecerd o processo de
acesso e disponibilizagdo do beneficio as familias, por meio eletronico, garantindo
a seguranca da transacdo, a identificacdo individualizada do beneficidrio e a

vinculagdo a retirada do botijdo de GLP em revendedor autorizado pela ANP.

JUSTIFICACAO

A presente emenda busca reforcar a integridade e a seguranca do
Auxilio Gas do Povo. Indiretamente, a mesma objetiva impedir ou mitigar os
riscos de fraudes e desvios, ao ndo se permitir o acesso do beneficidrio por meio
de voucher, cupons ou outras modalidades que ndo permita o rastreamento e
fiscalizagdo, uma vez esses meios, poderiam ser cedido ou vendido a terceiros sem

a correspondente aquisi¢do do botijdo de GLP pelo beneficidrio final.

Por isso, é imprescindivel que a disponibilizagdo do beneficio seja feita
de forma totalmente eletrénica e vinculada a retirada fisica do botijao de GLP
em revenda autorizada pela ANP. Esse mecanismo garante rastreabilidade, reduz
espaco para fraudes e assegura que o subsidio cumpra sua finalidade essencial:
ampliar o acesso da populagdo vulnerdvel ao gas de cozinha, com seguranca e

transparéncia.

Assinado eletronicamente, por Sen. Weverton

ik Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3794508082

SF/25147.12299-89 (LexEdit)



Sala da comissdo, 10 de setembro de 2025.

Senador Weverton
(PDT - MA)

Assinado eletronicamente, por Sen. Weverton

Para verificar as assinaturas, acesse https://legis.senado.gov.br/autenticadoc-legis/3794508082

SF/25147.12299-89 (LexEdit)
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           O regulamento de que trata o caput estabelecerá o processo de acesso e disponibilização do benefício às famílias, por meio eletrônico, garantindo a segurança da transação, a identificação individualizada do beneficiário e a vinculação à retirada do botijão de GLP em revendedor autorizado pela ANP.
        
      
    
  
     
   
     
       Acrescente-se § 6º ao art. 4º-A da Lei nº 14.237, de 19 de novembro de 2021, na forma proposta pelo art. 2º da Medida Provisória, nos termos a seguir:
         Art. 4º-A.      § 6º O regulamento de que trata o caput estabelecerá o processo de acesso e disponibilização do benefício às famílias, por meio eletrônico, garantindo a segurança da transação, a identificação individualizada do beneficiário e a vinculação à retirada do botijão de GLP em revendedor autorizado pela ANP.
    
  
   <p class="align-justify"><br></p><p class="align-justify">	A presente emenda busca reforçar a integridade e a segurança do Auxílio Gás do Povo. Indiretamente, a mesma objetiva impedir ou mitigar os riscos de fraudes e desvios, ao não se permitir o acesso do beneficiário por meio de voucher, cupons ou outras modalidades que não permita o rastreamento e fiscalização, uma vez esses meios, poderiam ser cedido ou vendido a terceiros sem a correspondente aquisição do botijão de GLP pelo beneficiário final.</p><p class="align-justify">	Por isso, é imprescindível que a disponibilização do benefício seja feita de forma totalmente eletrônica e vinculada à retirada física do botijão de GLP em revenda autorizada pela ANP. Esse mecanismo garante rastreabilidade, reduz espaço para fraudes e assegura que o subsídio cumpra sua finalidade essencial: ampliar o acesso da população vulnerável ao gás de cozinha, com segurança e transparência.</p><p class="align-justify"><br></p>
   
     
  
   


